
RESUMO

O artigo investiga a passagem de Marcílio Dias 
na Marinha de Guerra, desde seu recrutamento 
até sua morte na Batalha do Riachuelo, após dez 
anos de serviço militar. Analisa ainda como foi 
propagada a história de sua bravura na guerra, 
tornando-se uma memória reverenciada e lem-
brada pedagogicamente a estudantes civis e 
militares.
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ABSTRACT 

This article focus on the Marcilio Dias’ life in 
the Brazilian Navy, from recruitment until his 
death at the Battle of Riachuelo, after ten years 
of military service. It also analyzes how the 
history of his bravery in the war was spread, thus 
becoming a venerated memory and remembered 
pedagogically for civilian and military students.
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INTRODUÇÃO

Na atual Praça Paris, entre os bairros da Glória e da Lapa, na cidade do Rio de Janeiro, 
mantém-se há 106 anos um belíssimo monumento em homenagem ao Almirante Barroso 
e a outros homens do mar que morreram na Batalha do Riachuelo. A imponente estátua 
de Barroso apoia-se num imenso suporte de alvenaria, revestido por um granito branco, no 
qual o artista, Correia Lima, distribuiu destacadas e centralizadas placas com os nomes dos 
principais navios de guerra e imagens de oficiais vitimados naquela batalha. 

Entre outras peças de rara beleza destacam-se em bronze a imagem em relevo da 
batalha, muito próxima à obra de Victor Meirelles, e mais dois rostos em perfil, que 
estão logo abaixo à estátua de Barroso. São peças riquíssimas e muito bem trabalha-
das. A primeira imagem é a do jovem guarda-marinha Greenhalg, que morreu abraçado 
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navegação por rios importantes da bacia do 
Prata estava suspensa aos navios brasilei-
ros com essa negativa. Além disso, os inte-
resses de pecuaristas gaúchos localizados 
naquele país estavam sendo prejudicados. 
Sob as ordens e olhos de Aguirre, os trata-
dos de navegação foram queimados em pra-
ça pública e a bandeira brasileira arrastada 
pelas ruas de Paissandu. Esses dois atos 
abalaram fortemente o Almirante Tamanda-
ré e muitos brasileiros que liam as notícias 
no Brasil. Foi, então, aquela cidade uruguaia 
a primeira invadida pelas forças brasileiras.5 
Com a tomada, em 2 de dezembro de 1864, 
Marcílio Dias subiu até o alto da igreja da 
cidade de Paissandu e gritou “vitória” tremu-
lando a bandeira brasileira.

Creio que esse primeiro episódio animou 
ainda mais seu espírito de bravura, comum 
aos guerreiros, e despertou-lhe o sentimen-
to de ser um nacional, um brasileiro. Sen-
timento que ainda não havia brotado entre 
os brasileiros desde a independência, como 
surgia naquele momento.6 Sendo um ho-
mem negro, imperial marinheiro, defensor 
do território nacional e respectivo povo, deve 
ter Marcílio Dias se enchido de júbilo e orgu-
lho por demonstrar que era um brasileiro ca-
paz de zelar pela pátria como qualquer outro 
homem, independente da sua cor. Tudo isso 
deve ter-lhe animado para enfrentar, como 
enfrentou, sua mais dura e fatal batalha.

No dia 11 de junho de 1865, as esqua-
dras paraguaia e brasileira se encontraram 
no rio Paraná, próximo ao Rio Riachuelo, em 
Corrientes, atual Argentina. Era manhã de 
domingo, e os paraguaios haviam descido 
o rio a fim de surpreenderem os brasileiros 
fundeados nessa região. Durante o comba-
te, o Jequitinhonha, da esquadra brasileira, 
encalhou, dificultando a formação em linha 
das embarcações. A canhoeira Parnahyba, 
que estava atrás, também ficou isolada das 
demais, tornando-se alvo fácil ao lado da 
Jequitinhonha. Dois navios vapores para-
guaios, o Taquary e o Salto, notando esta si-
tuação, abordaram a Parnahyba a bombordo 
e a estibordo respectivamente. A partir daí 
foi o início do combate no convés da Par-
nahyba. Centenas de homens digladiando a 
fim de salvar suas próprias vidas e tomar ou 
manter o poder sobre o navio. Segundo o co-

à bandeira brasileira. A segunda mira a 
charmosa alameda central da bela praça. 
Trata-se do perfil do rosto de Marcílio Dias, 
o marinheiro mais homenageado na histó-
ria da Marinha de Guerra. Talvez, o nosso 
primeiro herói nacional.1

Como quando vemos o nome de alguém 
numa placa e desconhecemos o homena-
geado, é hora de ligarmos a face em per-
fil do monumento ao ato de bravura que o 
imortalizou. Enfim, quem foi Marcílio Dias? 
Quando nasceu? Qual sua origem? Por que 
um marinheiro, o único homem negro e de 
cabelo carapinha naquele monumento, ti-
nha posição tão privilegiada, logo abaixo da 
figura de um dos mais famosos heróis da 
Marinha de Guerra; Força Armada, impor-
tante lembrar, que mais reunia filhos da no-
breza no seu oficialato? Estas são algumas 
das perguntas que tentaremos responder 
aqui, investigando uma trajetória marcada 
por aventuras e atos de bravura, tornando-
se uma referência na memória das pessoas 
mais diversas e um exemplo sempre aciona-
do pelos oficiais quando o assunto era ensi-
nar disciplina aos marinheiros mais jovens. 

A BATALHA DO RIACHUELO E 
MARCÍLIO DIAS

Quando partiu para o front de batalha, 
Marcílio Dias certamente pensava em vol-
tar para seus familiares; nada diferente 
do esperado por milhares de homens do 
mar e soldados do Exército. A guerra havia 
de ser rápida, como tanto se imaginou,2 e 
eles voltariam salvos das armas inimigas, 
inteiros para tocarem suas vidas e com 
um repertório imenso de histórias da guer-
ra para contar a familiares, amigos e vizi-
nhos. Por isso, creio que Marcílio Dias não 
pretendia ser reconhecido como um herói; 
um nome que venceria ao esquecimento, 
mesmo que passados 150 anos da batalha 
que o imortalizou. Mas nem tudo aconte-
ceu como esperado. 

Em Paissandu, Marcílio Dias começou 
a se destacar. Em meio à guerra civil uru-
guaia, que opunha blancos3 e colorados,4 foi 
rechaçada a renovação dos tratados de Co-
mércio e Navegação, de 1851, por parte do 
governo Blanco, que estava no poder. A livre 
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mandante da Parnahyba, a situação tornou-
se “crítica com a abordagem do Marques de 
Olinda”, navio brasileiro que fora apresado 
pelos paraguaios meses antes. 

Naquelas próximas horas de domingo, 
marcadas por um sanguinolento conflito, 
começaram a surgir aqueles que seriam 
lembrados como heróis da Batalha do Ria-
chuelo. No momento em que os tremores 
provocados por uma ansiedade corrosiva 
informam quantos minutos ou segundos 
faltam para as baionetas e projéteis perfura-
rem corpos, espadas cortarem a carne dos 
combatentes e o sangue a tingir o convés. 
Manter-se vivo através da morte do inimigo 
tornou-se o objetivo. 

Terminado o conflito, corpos expirados e 
feridos espalhavam-se pelos conveses dos 
navios, outros foram tragados e levados pela 
correnteza do rio. Vários desses homens, 
fossem oficiais, sargentos, soldados e ma-
rinheiros, tiveram seus nomes sublinhados 
pelo oficial comandante da Parnahyba, em 
sua parte7 diária escrita dois dias após o fim 
da batalha. Percebe-se naquelas linhas o 
peso do momento para um comandante ao 
avaliar os prejuízos daquele combate. Em-
bora fale e trate de diversos indivíduos ao 
longo do seu relato, algo salta aos olhos do 
leitor. Ele reservou quantidade expressiva e 
destacada de linhas para um marinheiro de 
1ª classe. Dizia o comandante do Parnahyba, 
o oficial Aurélio Garcindo de Sá, 

O imperial marinheiro de 1ª 
classe Marsilio (sic) Dias, que tan-
to se distinguira nos ataques de 
Payssandu, imortalizou-se ainda 
nesse dia. Chefe do rodízio raia-
do, abandonou-o somente quando 
fomos abordados para sustentar 
braço a braço a luta do sabre com 
quatro paraguayos. Conseguiu 
matar dois, mas teve de sucumbir 
aos golpes dos outros dois. Seu 
corpo, crivado de horríveis cutila-
das, foi por nós piedosamente re-
colhido, e só exalou o último sus-
piro ontem pelas 2 horas da tarde, 
havendo-se-lhe prestado os socor-
ros de que se tornara a praça mais 
distinta da Parnahyba. Hoje, pelas 
10 horas da manhã, foi sepultado 
com rigorosa formalidade no Rio 

Paraná, por não termos embarca-
ção própria para conduzir seu ca-
dáver à terra.8

O depoimento destacava e coroava um 
entre aqueles que não se deixaram abater 
pelo desespero que a abordagem dos três 
navios paraguaios despertou e assim man-
tiveram-se lutando até o fim. Embora a me-
mória fale que a luta foi somente de glórias, 
muitos tremeram na ocasião e abandona-
ram o principal objetivo de estarem ali. O 
mesmo Comandante Aurélio Garcindo de 
Sá certamente leu os apontamentos do 
Livro de Bordo do navio sob seu comando, 
geralmente redigido por oficial mais jovem, 
onde encontrou registros de marinheiros 
que se jogaram ao rio para abandonar o 
conflito, aumentando ainda mais a pressão 
sobre aqueles que permaneceram lutando. 
O Cabo Antonio Bernardo, cuja posição de-
nota mais anos de navegação que a maioria 
dos marinheiros, “atirou-se ao rio [...] dando 
a maior prova de covardia”.9 Entre os onze 
“extraviados”, que possivelmente morreram 
e foram tragados pelo rio, havia pessoas 
como Antonio Bernardo que aproveitaram 
aquelas águas para fugir da batalha. 

Assim, pela violência do conflito e deses-
pero demonstrado por alguns, podemos en-
tender a expressão de pesar do comandante 
da Parnahyba. Era o reconhecimento pelo 
feito de Marinheiro Marcílio Dias, que havia 
se destacado por sua bravura e dedicação à 
causa da guerra. O relato é importante por 
descrever o ato que imortalizou o marinhei-
ro, e pelo zelo que tiveram com seu corpo, 
carregando-o “piedosamente”, cuidando 
das “horríveis cutiladas” e, finalmente, se-
pultando-o “com rigorosa formalidade”. Em 
suma, era como ver nascer uma peça valio-
síssima e tratá-la com todo cuidado e dedi-
cação até a hora do sepultamento. 

É importante notar que este trecho foi 
escrito pelo comandante dois dias após a 
batalha do Riachuelo, em meio a dezenas 
de atividades que haviam de ser realizadas 
para dar conta de todas as baixas trazidas 
por uma batalha (saber quantos morreram, 
quem estava ferido ou desaparecera, con-
sertar os estragos feitos no navio e no ma-
terial bélico etc.). Em outras palavras, ele 
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escrevera aproximadamente cinco páginas, 
contando o ocorrido, e ainda reservou uma 
quantidade maior de linhas para Marcílio 
Dias do que para oficiais e marinheiros mor-
tos na batalha. Esta parte foi encaminhada 
ao Comandante Barroso, o Barão do Ama-
zonas, chefe da esquadra na região. Daí por 
diante ela foi parar na imprensa do Rio de 
Janeiro em 30 de junho de 1865 através do 
Jornal do Commercio, que é reproduzida em 
1 de julho pelo Diário de Notícias. A parte 
oficial do chefe da esquadra não falou em 
Marcílio Dias, mas a publicação da parte 
do comandante da Parnahyba na imprensa 
iniciou o processo que transformou o mari-
nheiro em herói.

Uma figura realmente estranha ao rol 
dos heróis: marinheiro não era oficial. Mar-
cílio Dias estava longe de ser um daqueles 
entendidos por “grandes homens”,10 um 
chefe militar tal qual Tamandaré ou Barro-
so. Não possuía a espada do oficialato, nem 
liderara grupo algum de homens no front de 
batalha. Carregava nos braços a patente de 
marinheiro de 1ª classe, com especialização 
em artilharia. Parava por aí. Sua passagem 
na Marinha foi tão comum aos demais ma-
rinheiros que o mais difícil foi encontrar 
fontes que dessem conta de sua vida profis-
sional e familiar. Seus biógrafos realizaram 
exercício hercúleo para ocupar as lacunas 
que preenchiam a história do herói – como 
a data do seu nascimento, quem eram real-
mente seus pais e qual a sua naturalida-
de. Procurou-se escrever a história de um 
“bravo”, mas a documentação da Marinha 
não ajudava. Sabia-se somente que havia 
patrocinado o momento de maior heroísmo 
na batalha do Riachuelo.11 Herói que o país 
ainda não possuía naquela época. 

A história do Parnahyba levou a declara-
ções públicas de júbilo e orgulho por parte 
de poetas, jornalistas e políticos. Aquele 
combate repleto de cenas de valentia, su-
peração, bravura e dor parecem ter mexido 
com sentimentos de patriotismo daquelas 
pessoas que, na distante Corte, procuravam 
explicitá-los em qualquer jornal ou revista.12 
O jovem Joaquim Nabuco o fizera nas pági-
nas da Semana Ilustrada de 17 de setembro 
de 1865. Dizia ele, em verso, “Avante, heróis 
brasileiros! Ide vingar nossos brios, e voltai 

cheios de glória, ou sublimai a vitória, nas 
sepulturas dos rios”.13 Em dezembro do mes-
mo ano, a esposa de um futuro almirante, 
Adélia Josefina de Castro Fonseca, publicou 
na revista Bazar Volante as seguintes linhas: 
“Choras a Marcílio Dias [...] choras porque 
ainda julgas ouvir do heroísmo o grito, que o 
teu raro Benedito soltou na hora final”.14 Em 
setembro de 1865, a Revue Maritime tam-
bém citou o heroísmo da Parnahyba.15 O ato 
de Marcílio Dias é narrado com zeloso res-
peito. Aparece como o mais destacado entre 
todos os demais participantes da batalha. 

Não tardou para a Marinha lançar o pri-
meiro navio (entre futuros outros) com o 
nome Marcílio Dias, já em agosto de 1865. O 
chefe de divisão Antonio Leocádio do Couto 
disse ter sido “em homenagem ao valor e de-
nodo com que o imperial marinheiro [...] se 
tornou notável no ataque do Riachuelo [...] 
e na tomada de Paissandu”.16 E, finalmente, 
a Marinha também concedeu uma pensão 
à Luiza Francisca Dias, irmã do marinhei-
ro morto em Riachuelo.17 Era o começo de 
uma memória espetacular, mesmo sendo 
o falecido um homem negro, pobre, e com 
presumível antepassado escravo.

FORROS, LIVRES E ESCRAVOS NA 
MARINHA DE GUERRA

Marcílio Dias estava longe de ser um 
caso raro de marinheiro negro vestindo a far-
da branca da Marinha de Guerra. Milhares 
de homens, rapazes e garotos negros foram 
recrutados, alistaram-se voluntariamente ou 
estiveram inscritos nas escolas de aprendi-
zes, por parte dos pais, tutores ou enviados 
por autoridades policiais e judiciárias. Na 
verdade, pelos dados que temos, tripularam 
a maioria das embarcações como marinhei-
ros, cabos e sargentos.18 Não há exemplos 
de oficiais negros, pelo menos nos séculos 
XIX e no início do XX. 

A pequena quantidade de voluntários 
levou a Marinha a manter o recrutamento 
forçado militar e mesmo a criar as escolas 
de aprendizes, com as quais poderia ela 
recrutar crianças pobres, órfãs e necessi-
tadas, na esperança de transformá-las em 
homens do mar profissionalizados e discipli-
nados. Estas duas formas de incorporação 
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na Armada permitiu a chegada de diversos 
homens negros, livres, libertos ou não em 
seus quarteis. Um exemplo de escravo fugi-
do que se tornou exemplo de bravura e he-
rói na Batalha do Riachuelo como ocorrera 
a Marcílio Dias foi descrito pelo patrono da 
Marinha de Guerra, o Almirante Tamandaré. 
Em seu ofício, de 14 de novembro de 1865, o 
chefe da Força Naval no Rio de Prata refor-
ça uma ideia cara num momento vitorioso: 
falar de um valoroso marinheiro negro, mas 
também escravo fugido. Por isso, propõe 
formas de como

se dar a liberdade ao escravo 
que combateu com denodo no dia 
11 de junho ao lado de sua guarni-
ção. Este homem se acha a bordo 
da Corveta Nichteroy e deve con-
cluir a campanha que por acaso 
encetou, mas na qual já se portou 
bem. Toda a corporação se acha 
pronta a subescrever a quantia 
necessária para indenizar-se ao 
proprietário do escravo do seu va-
lor, se o governo imperial, como é 
digno de ser, não preferir dar-lhe a 
carta de liberdade, como prêmio 
por sua bravura19

Este não foi o único caso de escravo 
fugido encontrado nas Forças Armadas. 
Vários foram registrados pela historiografia 
na Marinha e no Exército.20 Eles começa-
ram a entrar na Marinha de Guerra no iní-
cio do século XIX, em momentos nos quais 
o processo de formação da nação e da cen-
tralização monárquica opunha, no limite, 
políticos conservadores e liberais, em meio 
a revoltas separatistas e a governos claudi-
cantes. Esses foram momentos oportunos 
para fuga e incorporação, fosse nas forças 
leais ao governo ou nas separatistas. Nada, 
contudo, estava seguro: o escravo fugido 
precisava conquistar a vitória na guerra, 
pois ela seria também a sua. O exército que 
oferecesse a liberdade seria o escolhido, e 
a partir disso o escravo o defenderia de to-
das as formas possíveis. Durante a guerra 
do Paraguai, encontrei 25 casos de escra-
vos reclamados por seus senhores que já 
haviam assentado praça ou estavam próxi-
mos de fazê-lo.21

Além desses, havia aqueles escravos 
que sorrateiramente assentavam praça em 
períodos entre crises. Mesmo assim, os se-
nhores poderiam enfrentar problemas para 
os terem restituídos ao seu domínio. Se-
gundo Emilia Viotti da Costa, muitos avisos 
do Ministério da Justiça foram distribuídos 
às secretarias de polícia no pós-guerra, in-
formando como deviam agir em casos se-
melhantes. Em um desses avisos, de 9 de 
fevereiro de 1870, o ministro da Marinha 
dizia “que um indivíduo que se achava há 
mais de três anos no gozo de sua liberdade, 
e como livre servira na Armada, não só não 
deveria ser entregue à sua senhora que o 
reclamava como escravo, como deveria ser 
posto em liberdade”.22

A sanha pelos prêmios pagos aos poli-
ciais e agentes de alistamento animava a 
truculência dos alistadores, que muitas ve-
zes capturavam escravos como recrutas. Se 
o escravo não revelasse sua condição nem 
fosse reconhecido, o agora recruta chegaria 
ao chefe de polícia, e daí por diante somen-
te o escravo poderia optar entre ser recruta-
do para a Armada ou retornar ao cativeiro. 
Claro que havia sinais importantes a serem 
vistos e investigados, como a cor da pele, a 
vestimenta, os trajes, que sem sombra de 
dúvida auxiliavam na diferenciação entre 
uns e outros naquela sociedade. O sinal 
mais gritante, contudo, eram as marcas de 
castigos correcionais em homens negros, 
muito comum em escravos. Mas nem isso 
evitava a incorporação de um escravo fu-
gido.23 Marcílio Dias não era escravo, mas 
caiu nas teias dos recrutadores de plantão.

QUEM FOI MARCÍLIO DIAS?

É dificílimo sabermos maiores informa-
ções que as trazidas em raros documen-
tos.24 Temos poucas biografias, escritas há 
muito tempo, que prescindem dos recursos 
atuais da historiografia. Não à toa, a obra 
de Dídio Costa sobre Marcílio Dias tem a 
maior parte das suas 107 páginas reserva-
das a narrativas sobre a Guerra do Paraguai 
e às homenagens post-mortem. São quase 
inexistentes aquelas esperadas pelo leitor 
acerca da vida mesma do marinheiro.25 Sa-
bia-se somente que havia entrado para a 
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Marinha aos 17 anos, sendo filho de Manoel 
Fagundes Dias, e apresentava bom compor-
tamento enquanto marinheiro. Eram as in-
formações mais precisas que se tinha, pois 
haviam sido recolhidas nas páginas do Livro 
de Socorros da Companhia de Imperiais Ma-
rinheiros a qual Marcílio Dias26.

Não foi o caso de Marcílio Dias, mas 
geralmente o nome das mães eram os 
mais comuns de aparecer, pois elas leva-
vam e apresentavam seus filhos às princi-
pais autoridades (delegados, juízes ou ofi-
ciais) que intermediavam a incorporação 
do jovem junto à Marinha ou ao Exército. 
Muitos rapazes desconheciam seus pais e 
os declaravam “incógnitos” no momento 
em que seus dados eram registrados nos 
Livros de Socorros.27 A presença do pai de 
Marcílio Dias poderia significar que a fa-
mília não se desfizera e mantinha-se uni-
da. É curioso o fato de sua mãe não apare-
cer em nenhum documento. 

Os registros nos Livros de Socorros po-
deriam ser incompletos, pois dependiam da 
paciência, interesse e zelo de quem os lan-
çava. No caso de Marcílio Dias, o primeiro 
a registrar seus passos na Marinha deixou 
de redigir a data do nascimento, os sinais 
característicos e o dia do assentamento. 
Somente quando Marcílio Dias passou para 
outro navio, o Recife, é que algumas destas 
informações foram registradas. Foi assim 
que se descobriu ser ele solteiro, cor “pardo- 
escuro”, olhos pretos, cabelos castanhos e 
tinha altura de “5 pés e 2 polegadas”.28 Hou-
ve dúvidas recorrentes para se saber sua 
naturalidade. Mangaratiba, atual municí-
pio do estado do Rio de Janeiro, reivindicou 
ser Marcílio Dias mangaratibense, vindo ao 
mundo em 1844. Edgar Fontoura pesquisou 
bastante a respeito e tinha dúvidas se Marcí-
lio Dias nascera em 1838 ou 1844, e que era 
natural da cidade de Rio Grande, Rio Grande 
do Sul.29 Também este pesquisador encon-
trou documentos que atestavam o nome da 
mãe do marinheiro (Maria Pulcena Dias) e 
dos avós. 

Outra informação importante acerca da 
incorporação veio por meio de uma solicita-
ção feita por Didio Costa à Divisão de Histó-
ria Marítima do Brasil, cujo diretor à época 
era Levy Scavarda, em 1943.30 Durante o sé-

culo XIX, havia três formas de incorporação 
de marinheiros. O voluntário, a matrícula 
de menores nas Escolas de Aprendizes 
Marinheiros espalhadas pelo país e, a mais 
recorrente até o meado daquele século, o 
Recrutamento Forçado Militar. Das três for-
mas, a última foi a mais utilizada, sendo 
posteriormente ultrapassada pela segun-
da. O número de marinheiros voluntários 
era insignificante em qualquer estatística. 
Na verdade, a Marinha era reconhecida pe-
los baixos soldos, por manter marinheiros 
distantes dos familiares, com um tempo 
de serviço militar obrigatório de no míni-
mo 9 anos, e por utilizar castigos corporais 
como método disciplinador. Quando não 
havia voluntários e o número de menores 
era baixo, a solução era pagar delegados, 
policiais, oficiais e até homens livres por 
cada indivíduo literalmente “caçado” para 
compor a tripulação dos navios – era o Re-
crutamento Forçado Militar.31 Marcílio Dias 
chegou à Marinha “recrutado”. 

Levy Scavarda encontrou esta informa-
ção através de dois ofícios. Ficou claro que o 
marinheiro fora enviado pelo juiz municipal 
ao capitão do porto da cidade do Rio Grande 
em 30 de julho de 1855, e no dia seguinte 
tomou o rumo da Corte através do paquete a 
vapor Tocantins. Em 6 de agosto do mesmo 
ano já estava fazendo o juramento à bandei-
ra nacional e sendo incorporado à Marinha. 
Ou seja, em 7 dias tornara-se marinheiro. 
Recebeu instruções por quatro meses até 
ser embarcado na fragata Constituição em 
janeiro de 1856.32 O mais interessante de 
tudo isso é que dois sobrinhos de Marcílio 
Dias, Leopoldino Higino do Sacramento, de 
9 anos de idade, e João Anastácio do Sa-
cramento, de 13 anos, foram arrebatados 
da casa da mãe “contra” a vontade dela na 
cidade de Pelotas, em 12 de março de 1866, 
“por ordem do delegado de Polícia daquela 
cidade e remetido ao Capitão do Porto do 
Rio Grande, que o enviou a repartição da 
Marinha” da Corte. Um ato covarde, trucu-
lento e contrário a todas as leis, inclusive. 

Os dois foram incorporados. A Capitania 
dos Portos que remeteu Marcílio Dias para 
a Marinha fizera o mesmo com seus sobri-
nhos, menos de um ano após a morte do 
herói do Riachuelo. Ou seja, será que o he-
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rói do Riachuelo teve o mesmo tratamento 
truculento que tiveram seus dois sobrinhos 
anos depois? A fim de não ver para crer, sua 
irmã viajou para a Corte a fim de reaver os fi-
lhos menores, pois os dois outros maiores já 
haviam se alistado voluntariamente no Exér-
cito.33 A irmã de Marcílio Dias, após perder 
o irmão, correu o sério risco de perder tam-
bém os quatro filhos numa mesma guerra. 

O comportamento disciplinar de Marcí-
lio Dias parece ter sido mesmo exemplar 
quando vivo, por não encontrarmos regis-
tros de aplicação de castigos nas páginas 
do Livro de Socorros. Para termos uma 
ideia, alguns colegas de Marcílio Dias fo-
ram duramente castigados por faltas disci-
plinares. Antonio José dos Santos recebeu 
200 chibatadas por insubordinação, deser-
ção e por ter “se armado de uma navalha 
de marinheiro quando o comandante or-
denou tirar a camisa, sendo preciso para 
receber o castigo ser amarrado”.34 José 
Gouvêa da Silva foi “castigado em 25 de 
janeiro de 1865 com 25 chibatadas por prá-
tica de atos imorais”, que poderia ser mas-
turbação ou, mais comumente, relações 
homoeróticas.35 Castigo mais severo pela 
mesma falta disciplinar recebeu Felio La-
miano Batalha Monteiro, que foi “castigado 
com 175 chibatadas por ser encontrado no 
porão com o grumete Benedicto Mauricio 
do Espírito Santo para atos imorais” além 
de recusar-se a tirar a camisa para receber 
o castigo.36 Dionizio Marcelino sofreu cas-
tigo duas vezes com chibata, por estar em-
briagado e levar aguardente para bordo.37 
Marcílio Dias certamente estava formado 
com a guarnição da Parnahyba no momen-
to em que estes castigos foram aplicados. 
Tudo leva a crer que Marcílio Dias man-
tinha comportamento de um disciplinado.

O 11 DE JUNHO E O CIDADÃO EXEMPLAR

Desde o fim da guerra, anualmente os 
jornais lembravam o 11 de Junho, o dia da 
Batalha do Riachuelo. Lado a lado sempre 
estavam os nomes do Almirante Barroso e 
do Marinheiro Marcílio Dias, do mais alto 
ao mais baixo posto dentro da Marinha, 
respectivamente. Conforme o centenário do 
nascimento do almirante, em 1903,38 foi se 

aproximando; cidadãos comuns e letrados 
começaram a propor iniciativas, que reve-
renciassem a memória dos heróis da guerra 
do Paraguai, para além de uma nota na se-
gunda ou terceira página dos jornais no dia 
11 de junho. 

Embora os objetivos aqui sejam modes-
tos,39 percebi uma certa comunhão no dis-
curso daqueles homens e mulheres que me 
interessa discutir nas páginas seguintes. 
Proponho perceber a dinâmica das cons-
truções e reconstruções da imagem de 
uma personalidade no tempo; imagem essa 
transformada em conceito, aplicado como 
exemplo em textos diversos, para solucionar 
situações complexas daquele cotidiano, e 
por isso mesmo reveladores do horizonte de 
expectativas40 das pessoas que acionavam a 
memória dessas mesmas personalidades. 
Oficiais da Marinha de Guerra, políticos, 
cronistas, leitores de jornais etc. viveram 
uma contemporaneidade marcada pela me-
mória recente da guerra do Paraguai, pela 
reformulação de uma sociedade cujas re-
lações sociais ainda estavam impregnadas 
de valores e costumes escravistas41 e pelos 
primeiros passos trôpegos, na aventura de 
se consolidar um sistema de governo novo 
e moderno.42 Os heróis do Paraguai, na pa-
lavras deles, tornavam-se conceitos de com-
portamento ideais para aquela conjuntura.

O conceito utilizado através da imagem 
de Marcílio Dias, que nos interessa aqui, foi 
o de cidadão exemplar, sinônimo de respei-
to à disciplina, às leis e à ordem, de amor à 
pátria e à nação. Seus atos de bravura esta-
vam acima das diferenças dos sistemas de 
governo, condensava o que se esperava de 
um defensor das fronteiras, da nação e das 
riquezas nacionais, era a referência a ser 
apreendida pelos estudantes das escolas 
civis e militares de baixa patente, tornou-se 
o homem negro comum esperado após a 
escravidão (disciplinado, trabalhador e sub-
serviente às regras).

Antes de nos debruçarmos na análise 
deste cidadão exemplar, é importante citar 
que inexistia, até então, um monumento 
que fizesse lembrar o Almirante Barroso, 
o Marinheiro Marcílio Dias e outros heróis 
(como o oficial Greenhalg). Nem os restos 
mortais do almirante estavam sepultados 
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no Brasil, mas no Uruguai; os de Marcílio 
Dias se desfizeram no Rio Paraná. Deveria 
ser uma iniciativa longa, com transladação 
de restos mortais, verba para construção 
do mausoléu, com pompa de monumento, 
inauguração... 

A República havia iniciado um processo 
de propaganda do regime, e vários monu-
mentos estavam sendo construídos e inau-
gurados em praças públicas,43 mas a bata-
lha vencida em pleno Império, assim como 
seus heróis careciam de uma homenagem 
que havia de ser erguida. Então, com a pres-
são em meetings, na criação de associa-
ções, formação de times de futebol, regata e 
até de peteca, distribuição de prêmios com 
os nomes dos heróis do Riachuelo, entre ou-
tras iniciativas,44 novos assuntos passaram 
a noticiar o 11 de Junho na imprensa.

Uma das associações mais salientes era a 
Sociedade Beneficente Memória ao Almirante 
Barroso, com sede no colégio Felippe Nery, à 
Praça Onze, no 141. Seu presidente possivel-
mente fosse o dono do colégio, Felippe Nery 
Pereira de Andrade. Essa associação ordena-
va missas no dia do passamento do almirante, 
criou a medalha “Almirante Barroso” e o “Prê-
mio Infantil Marcílio Dias” para homenagear 
os melhores alunos das escolas.45 

Ao acompanharmos os jornais, percebe-
mos que nos quase quarenta anos que dis-
tavam a batalha do Riachuelo daquele início 
do século XX a memória da guerra e o sen-
timento cívico ainda pulsavam nas mentes 
de muitos brasileiros, independente de a dita 
glória reportar-se a um governo Monárquico. 

Em 1902, surgiu o desejo de dar uma 
face ao herói falecido. O daguerreótipo já 
existia, mas não havia registro do rosto. 
Segundo Didio Costa, em 1902, o Capitão-
tenente Santos Porto, diretor da Revista 
Marítima Brasileira, se debruçou sobre esta 
questão. Convocou oficiais, marinheiros e 
soldados contemporâneos a Marcílio Dias 
ainda vivos, para que estes rebuscassem 
“na memória os traços físicos, morais e inte-
lectuais” que dessem ao artista a capacida-
de de reproduzir a face numa tela. Foi assim 
que Décio Vilares criou o retrato de Marcí-
lio Dias, oficialmente aceito pela Marinha e 
até hoje reproduzido em diversos espaços.46 
Nesse momento, então, o herói Marcílio 

Dias já conseguia ter uma história memorá-
vel e um retrato, mesmo que não tenha sido 
um voluntário.

Neste mesmo ano de 1902, foi inaugu-
rado o retrato de Marcílio Dias a bordo do 
cruzador Barroso. O guarda-marinha Brito 
e Cunha proferiu um discurso emocionado 
sobre o herói do Riachuelo, quando o almi-
rante Maurity descortinou o retrato.47 Após 
elogiar o denodo e o invejável exemplo de 
lealdade de Marcílio Dias, Brito e Cunha nos 
brindou com um trecho que revela a tentati-
va de incutir entre os marinheiros um senti-
mento quase religioso por Marcílio Dias.

Olhai-o bem, e sempre, para 
que, fitando-o, se vos reviva a cada 
instante na memória aqueles três 
sagrados deveres de que foi ele 
em vida um fiel e exato cumpridor! 
E quando, no mais recesso canto 
de vosso coração alguma dor vos 
aflija, pedi-lhe lágrimas que, miti-
gando-a, vos lave da mente qual-
quer sinistro pensamento de me-
nos nobre vingança; se o ânimo 
vos desfalecer em algum transe 
amargo, pedi-lhe coragem para 
afronta-lo com calma; se um sofri-
mento físico pungente vos torturar 
a existência, pedi-lhe para as cri-
ses cruciantes, o bálsamo divino 
da resignação.48

À primeira vista, pode parecer um padre 
num sermão. Ou seja, o herói confundia-se 
com um santo. Mas, na verdade, tendo Mar-
cílio Dias uma história de vida tão invejável, 
parece que Brito e Cunha esperava que a 
mentalização nela faria os demais marinhei-
ros trilharem o caminho sempre esperado 
pelos oficiais; e que o herói do Riachuelo 
deu provas sobejas de bem construí-la até 
em sua morte. Esta adoração ao retrato de 
Marcílio Dias não era à toa. Como vimos 
acima, três marinheiros sofreram o castigo 
de chibata por cometerem faltas disciplina-
res. Na verdade, estes casos eram muito 
comuns e, em pesquisas anteriores, encon-
trei centenas de marinheiros castigados a 
bordo dos navios.49 Havia homens que não 
se acostumavam a vida naval ou dela se 
desgostavam ao longo de suas carreiras, 
mas, independentemente de suas vontades, 
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estavam obrigados a permanecer na Arma-
da por períodos não menores a 9 e 15 anos. 
Se avolumavam os conflitos provocados por 
embriaguez, jogo, roubo, libidinagem (“atos 
imorais”), desídia no serviço e desordem em 
terra (confusões nas ruas durante as licen-
ças). Dependendo da gravidade do caso, o 
oficial lançava mão de um bom naipe de 
castigos, que iam da simples palmatória ao 
castigo de chibata, passando por golilha, 
prisão a ferros na solitária, espadadas etc. 
Havia legislação própria da Marinha para 
isso e, mesmo com algumas tentativas em 
se extinguir os castigos, eles perduraram 
até a Revolta dos Marinheiros de 1910.50 As-
sim sendo, aquela cerimônia e o teor do dis-
curso de Brito e Cunha tinham um sentido 
muito maior: inserir o espírito de um cidadão 
exemplar, do qual Marcílio Dias tornou-se a 
maior referência.

CONCLUSÃO
 
Como bem demonstrou Hobsbawn,51 as 

tradições quando investigadas demonstram 
o quanto elas foram inventadas num deter-
minado momento histórico. O Estado ou um 
grupo qualquer podem ter criado símbolos e 
cerimônias que ligam o presente ao passa-
do, externando uma continuidade entre os 
dois tempos, dos quais o anterior enaltece 
uma áurea ideal, perfeita ou até mítica.52 E 
isto está expresso no texto de Brito e Cunha 
e na própria cerimônia a bordo do cruzador 

Barroso. Ou seja, tentava levar as tripulações 
a mirarem um passado definido, um mito. E 
este passado mítico e ideal estava na vida de 
Marcílio Dias, a quem todos deveriam seguir. 
Manter a imagem, o símbolo, a bordo dos 
navios e reproduzir sua memória tornavam-
se atraentes para os oficiais, que desejavam 
extinguir conflitos e castigos na Marinha. 

Isto não quer dizer que este fim fora pre-
viamente articulado. Na verdade, a memó-
ria de Marcílio Dias é iniciada notadamen-
te no reconhecimento do que se esperava 
de um combatente, de um soldado, de um 
marinheiro. Eram aspirações puramente 
militares. Mas quarenta anos após sua mor-
te, tornou-se um símbolo cada vez mais ex-
plorado por oficiais, políticos, membros de 
associações como um cidadão exemplar 
que pedagogicamente havia de ser passado 
aos demais. Principalmente num momento 
em que a Marinha estava recebendo inves-
timentos maciços para melhor seleção dos 
candidatos a marinheiro e para compra de 
dezenas de novos navios. Como bem pen-
sou Celso Castro, as tradições podem ser 
inventadas, mas isso não é tudo. Há tam-
bém uma “tradição de invenções” pois os 
símbolos são “permanentemente reinven-
tados e atualizados em diferentes contextos 
históricos”.53 Basta-nos lembrar dos navios 
batizados de Marcílio Dias, dos poemas, do 
retrato a bordo dos navios da Armada e do 
perfil em bronze no monumento a Barroso, 
da Praça Paris.
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